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MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

  

OFÍCIO Nº 905/2021/GAB-SAC/SAC

Brasília, 20 de agosto de 2021.

Ao Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil – Anac

Setor Comercial Sul, Quadra 09, Lote C

Edifício Parque Cidade Corporate, Torre A, 7º andar

70308-200 Brasília/DF

 

Assunto: Diretrizes do Governo Federal para a outorga dos Aeroportos de Santos Dumont/RJ (SBRJ),
Jacarepaguá/RJ (SBJR), Uberlândia/MG (SBUL), Montes Claros/MG (SBMK), Uberaba/MG (SBUR),
Belém/PA (SBBE), Santarém/PA (SBSN), Marabá/PA (SBMA), Carajás/PA (SBCJ), Altamira/PA (SBHT),
Macapá/AP (SBMQ), Congonhas/SP (SBSP), Campo de Marte/SP (SBMT), Campo Grande/MS (SBCG),
Corumbá/MS (SBCR) e Ponta Porã/MS (SBPP).

Anexos: I) Nota Técnica nº 51/2021/DPR/SAC, de 3 de agosto de 2021; e

               II) Situação Patrimonial dos Complexos Aeroportuários - PEAs.

 

Senhor Diretor-Presidente,

 

CONSIDERANDO a competência deste Ministério da Infraestrutura - MInfra para condução
e aprovação dos estudos, projetos, levantamentos ou investigações necessários ao processo de
desestatização dos aeroportos, nos termos do Decreto nº 10.635, de 22 de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO a competência deste MInfra sobre a infraestrutura aeroportuária, nos
termos do Inciso X, Art. 1º, Anexo I do Decreto nº 10.368, de 22 de maio de 2020;

CONSIDERANDO a competência da Secretaria Nacional de Aviação Civil – SAC para propor,
apoiar e acompanhar as parcerias com a iniciativa privada relativas às infraestruturas aeroportuária e
aeronáutica civil, nos termos do Inciso IX, Art. 14, Anexo I do Decreto nº 10.368, de 22 de maio de 2020;

CONSIDERANDO o procedimento de autorização para o desenvolvimento de estudos
técnicos preparatórios ao processo de concessão, nos termos do Edital de Chamamento Público de
Estudos n° 5/2020, de 18 de março de 2019, retificado pelo Edital de Chamamento Público de Estudos nº
6/2020, de 17 de novembro de 2020, e do Edital de Chamamento Público de Estudos nº 7/2020, de 4 de
janeiro de 2021, bem como a seleção e aprovação dos estudos técnicos preparatórios nos termos do
Edital de Seleção nº 1/2021, de 26 de julho de 2021.  

CONSIDERANDO as premissas apresentadas por este MInfra nos Estudos de Viabilidade
Técnica, Econômica e Ambiental - EVTEAs;

CONSIDERANDO a competência conferida à Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) pela
Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, para  conceder ou autorizar a exploração da infraestrutura
aeroportuária, no todo ou em parte, bem como para, uma vez selecionados e aprovados os estudos
preparatórios, executar e acompanhar o processo de desestatização, nos termos do aludido Decreto nº
10.635, de 22 de fevereiro de 2021;
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1.   Informa-se a essa Autarquia Especial as diretrizes do Governo Federal a serem
contempladas na elaboração do processo licitatório relativo à exploração das infraestruturas
aeroportuárias supramencionadas:

1.1 Considerar as situações patrimoniais dos Complexos Aeroportuários que serão objeto de
concessão, conforme documento anexo ao presente ofício:

a) Menciona-se que os zoneamentos civis militares anexados a este expediente são os que
vigoram no presente momento. Contudo, importante destacar que se encontram em processo
de conclusão os novos zoneamentos dos Aeroportos de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar
Ribeiro, Campo Grande/MS e Campo de Marte - São Paulo/SP. Dessa forma, assim que as
Portarias forem publicadas, os zoneamentos atualizados deverão ser considerados para o
objeto da concessão. 

1.2 Estabelecer como obrigação das Concessionárias a desapropriação dos imóveis necessários à
realização de investimentos ao longo da concessão, cuja fase executória não tenha ainda sido
iniciada, e a respectiva indenização dos proprietários.

1.3 Considerar que os aeroportos a serem concedidos deverão ser agrupados nos seguintes blocos:

a) Bloco RJ/MG: Aeroporto Santos Dumont  - Rio de Janeiro/RJ (SBRJ), Aeroporto TenCelAv
César Bombonato -  Uberlândia/MG (SBUL), Aeroporto Mário Ribeiro -  Montes Claros/MG
(SBMK), Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/MG (SBUR) e Aeroporto de
Jacarepaguá/RJ - Roberto Marinho (SBJR);

b) Bloco Norte II: Aeroporto Internacional de Belém - Val de Cans - Júlio Cezar Ribeiro (SBBE)
e Aeroporto Internacional Alberto Alcolumbre - Macapá/AP (SBMQ); e

c) Bloco SP/MS/PA: Aeroporto de Congonhas - São Paulo/SP (SBSP), Aeroporto de Campo
Grande - Campo Grande/MS (SBCG), Aeroporto Campo de Marte - São Paulo/SP (SBMT),
Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS (SBCR), Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta
Porã/MS (SBPP), Aeroporto Maestro Wilson Fonseca - Santarém/PA (SBSN), Aeroporto João
Corrêa da Rocha - Marabá/PA (SBMA), Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA (SBCJ) e Aeroporto
de Altamira - Altamira/PA (SBHT).

1.4 Observar os investimentos elencados nos EVTEAs aprovados por este MInfra quando do
estabelecimento dos investimentos obrigatórios previstos nos Planos de Exploração Aeroportuária
de cada aeroporto, considerando, notadamente, as especificações abaixo:

a) Deverão ser sanadas eventuais não conformidades existentes nos aeroportos, bem
como previstas a recuperação e a manutenção dos níveis de serviço, com dimensionamento
das áreas aeroportuárias e provimento de capacidade adequada para o atendimento à
demanda ao longo de todo o prazo da concessão de todos os aeroportos;

b) As adequações de infraestrutura deverão obedecer à seguinte regra geral: a Concessionária
deverá realizar todas as adequações necessárias para que os aeroportos se adequem, sem
restrição, aos requisitos regulamentares de projeto para: código de referência 3C; pista de
aproximação de não-precisão, tanto para operações diurnas quanto noturnas, até o fim da
Fase 1B do contrato de concessão, a qual prevê os investimentos obrigatórios iniciais nos
aeroportos;

i) Para o Aeroporto de Jacarepaguá (SBJR) e o  Aeroporto Campo de Marte (SBMT),  a
Concessionária deverá realizar todas as adequações necessárias para que os aeroportos
se adequem, sem restrição, aos requisitos regulamentares de projeto para: código de
referência 2B; pista de aproximação de não-precisão, tanto para operações diurnas
quanto noturnas, até o fim da Fase 1B do contrato de concessão, a qual prevê os
investimentos obrigatórios iniciais nos aeroportos;

c) A Fase 1B dos contratos, a qual prevê os investimentos obrigatórios iniciais nos aeroportos,
descrita no Plano de Exploração Aeroportuária (PEA), deverá ter prazo máximo de 36 meses
contados a partir da data de eficácia dos contratos;
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i) Caso as adequações da infraestrutura decorrentes das diretrizes aqui expostas
demandem a construção de nova Pista de Pouso e Decolagem, essa deverá estar
concluída e operacional em até 60 meses, contados da data de eficácia do contrato. 

d) Para dimensionamento dos terminais de passageiros e infraestruturas associadas dos
aeroportos abaixo especificados, deverá ser considerada, para fase inicial de investimentos
(1B dos contratos), demanda equivalente a 1,3 vezes a quantidade de assentos da maior
aeronave que operar no aeroporto (ou total de assentos, em caso de simultaneidade):

i) Aeroporto de Uberaba (SBUR); Aeroporto de Altamira (SBHT); Aeroporto de Corumbá
(SBCR); Aeroporto de Carajás (SBCJ); Aeroporto de Ponta Porã (SBPP)

e) A Concessionária deverá realizar todas as adequações necessárias para que, nos aeroportos
Classes III e IV, conforme RBAC 153, sejam processados passageiros via pontes de embarque,
de acordo com critérios mínimos a serem definidos pela Anac; e

f) A eventual adoção de Proposta Apoiada não deve abarcar os investimentos obrigatórios
iniciais.

1.5 Definir que as Contribuições ao Sistema sigam a seguinte sistemática:

a) Estabelecer, como condição para a eficácia dos contratos de concessão, que as
adjudicatárias ou concessionárias deverão pagar, a título de Contribuição Inicial,  50%
(cinquenta por cento) do Valor Presente Líquido (VPL) do fluxo de caixa livre de cada bloco de
aeroportos, antes da incidência de qualquer contribuição ao sistema, conforme apurado nos
EVTEAs selecionados no âmbito do Edital de Seleção nº 1/2021, de 26 de julho de 2021;

b) A Contribuição Variável corresponderá ao percentual sobre a totalidade da receita bruta da
Concessionária necessário a que o VPL do projeto, após o pagamento da Contribuição Inicial,
torne-se zero;

c) A primeira Contribuição Variável deverá ter como base a receita bruta referente ao quinto
ano-calendário completo da concessão, contado a partir da Data de Eficácia do Contrato. A
partir de então, as alíquotas deverão ser linearmente crescentes nos 5 (cinco) anos
subsequentes, sendo as demais parcelas anuais calculadas a partir do percentual de
contribuição variável definida.

1.6 Constar em documentos jurídicos (minutas de edital e contrato) que, conforme premissas
apresentadas por este MInfra para os Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental, não
foram considerados para cálculo dos valores mínimos a serem pagos a título de outorga o acesso ao
benefício do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI),
instituído pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. Por esta razão, os proponentes não deverão
considerar em seus lances o acesso ao supramencionado benefício.

1.7. Constar em documentos jurídicos (minutas de edital e contrato) que, conforme premissas
apresentadas por este MInfra nos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEAs),
não foram considerados nos fluxos de caixa livres dos aeroportos o acesso aos benefícios instituídos
pela Medida Provisória n° 2.199, de 24 de agosto de 2001,  alterada pela Lei n° 13.799, de 3 de
janeiro de 2019.

1.8  Constar em documentos jurídicos previsão de lista mínima de bens, por aeroporto, a serem
transferidos para os concessionários. Tal lista será definida oportunamente por esta Secretaria e
informada à Anac.​

1.9  Definir que a comprovação do pagamento dos estudos de viabilidade técnica, econômica e
ambiental, do custeio dos programas de adequação do efetivo da Empresa Brasileira de
Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) e do custo associado à condução da sessão pública do leilão
seja feita pela adjudicatária ou concessionária de cada bloco de aeroportos, como condição prévia à
assinatura do Contrato de Concessão.

1.10 Considerar os valores a seguir por bloco, relativos ao custeio dos programas de adequação do
efetivo da Infraero, de que trata o item anterior:
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Bloco RJ/MG (SBRJ, SBJR, SBUL, SBMK, SBUR): R$ 227.774.680,20

Bloco  SP/MS/PA  (SBSP, SBMT, SBCG, SBCR, SBPP, SBSN, SBMA, SBCJ, SBHT): R$
1.670.899.928,12  

Bloco Norte II: não considerar valores relativos ao custeio dos programas de adequação do
efetivo da Infraero.

1.11 Considerar os valores a seguir, relativos ao ressarcimento dos estudos de viabilidade técnica,
econômica e ambiental, de que trata o item 1.10:

Bloco RJ/MG (SBRJ, SBJR, SBUL, SBMK, SBUR): R$ 18.611.174,88

Bloco SP/MS/PA (SBSP, SBMT, SBCG, SBCR, SBPP, SBSN, SBMA, SBCJ, SBHT): R$ 32.599.851,83

Bloco Norte II (SBBE, SBMQ): R$  8.813.893,26

1.12  Estabelecer como requisito de habilitação técnica no leilão a presença de operador
aeroportuário vinculado aos licitantes, além de eventuais outros condicionantes a serem previstos
no Edital.

a) Caso a vinculação se dê por participação societária, o operador aeroportuário deve deter,
no mínimo, 15% de participação no consórcio licitante.

1.13 Estabelecer como requisito mínimo de habilitação técnica do operador aeroportuário, além de
eventuais outros requisitos a serem previstos no Edital, os seguintes valores mínimos para
processamento de passageiros de transporte aéreo, em um único aeroporto, em pelo menos um dos
últimos cinco anos:

Bloco SP/MS/PA: 5 milhões;

Bloco Norte II: 1 milhão; e

Bloco RJ/MG: 5 milhões.

1.14  A operação dos serviços de navegação aérea não será concedida à exploração da iniciativa
privada em qualquer dos aeroportos referenciados pelo Decreto nº 10.635, de 22 de fevereiro de
2021.

2. Nesta oportunidade, encaminham-se os Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e
Ambiental selecionados e aprovados nos termos do Edital de Seleção nº 1/2021, de 26 de julho de 2021,
após correções realizadas a pedido desta Secretaria. Devido ao tamanho dos arquivos, os mesmos não
puderam ser inseridos no Sistema SEI!  e, por isso, estão sendo disponibilizados por meio do seguinte
endereço eletrônico: https://www.dropbox.com/sh/zo6th0cp8iz1ofm/AADiXHj5YKJ5_zOEE7lgxinVa?dl=0

3. Sendo o que compete para o momento, esta Secretaria permanece à disposição para
quaisquer esclarecimentos sobre o assunto.

 

Atenciosamente,

 

(assinatura eletrônica)

RONEI SAGGIORO GLANZMANN 


Secretário Nacional de Aviação Civil

Documento assinado eletronicamente por Ronei Saggioro Glanzmann, Secretário Nacional de
Aviação Civil, em 20/08/2021, às 20:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4490350 e
o código CRC 200934F5.

https://www.dropbox.com/sh/zo6th0cp8iz1ofm/AADiXHj5YKJ5_zOEE7lgxinVa?dl=0


06/12/2021 15:31 SEI/MINFRA - 4490350 - Ofício

https://sei.infraestrutura.gov.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4760377&infra… 5/5

Referência: Processo nº 50000.027591/2020-92 SEI nº 4490350

Esplanada dos Ministérios, Bloco R -, Edifício Anexo - 1º Andar - Ala Oeste - Bairro Zona Cívico-Administrativa

Brasília/DF, CEP 70044-902

Telefone: (61) 2029-8632 - www.infraestrutura.gov.br


